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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MORRO DO CHAPÉU 
CNPJ/MF: 63.111.215/0001-08 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Agente de Contratação da Câmara Municipal de Vereadores de Morro do Chapéu, Bahia, designado 

pela Portaria de Designação nº 009/2025, torna público que receberá no Setor de Licitações da Câmara 

Municipal de Vereadores de Morro do Chapéu - BA, localizada na Avenida Senhor dos Passos, 299, 

Capelinha, Morro do Chapéu-Ba, CEP: 44.850-000, Até o dia 24 de Abril de 2026, às 09h, propostas 

de preços e documentos de habilitação de eventuais interessados na CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE 
MÓVEIS E CORREÇÕES DO PLENÁRIO E ALGUNS MÓVEIS DOS GABINETES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU/BA., conforme especificações, condições, 

quantitativo e exigências constantes no Termo de Referência, em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/21. O Termo de Referência estará disponível no endereço eletrônico: 

https://pncp.gov.br/app/editais/63111215000108/2026/39 ou no setor de licitações localizado no 

endereço supramencionado. Informações através do e-mail: 

camaramunicipaldemorrodochapeu@gmail.com. Em: 15/04/2026 – Rodrigo Oliveira da Silva – Agente 

de Contratação da Câmara Municipal de Morro do Chapéu. 
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MORRO DO CHAPÉU

CNPJ/MF: 63.111.215/0001-08

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 - SRP

PROCESSO Nº: 035/2026

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  ATENDER  AS 
NECESSIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  MORRO  DO 
CHAPÉU

RECORRENTE: BRASÍLIA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.

1. DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS

Trata-se  de  recurso  administrativo  interposto  pela  empresa 
BRASÍLIA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., devidamente 
qualificada na peça inicial, contra a decisão do Pregoeiro da 
Câmara  municipal  de  Morro  do  Chapéu,  disponibilizada  no 
sistema de licitações no dia 14/04/2026.

À  análise  preliminar,  cumpre  a  verificação  dos  requisitos 
formais para a apresentação do presente Recurso.

Nesse sentido, pode-se destacar que o juízo de admissibilidade 
dos  recursos  administrativos  compreende  o  exame  acerca  de 
alguns  elementos,  tais  como:  1)  legitimidade (quem  tem 
legitimidade  para  apresentar  o  recurso);  2)  interesse 
(demonstração  da  necessidade  de  interpor  um  recurso  para  a 
modificação da decisão); 3) tempestividade (o recurso precisa 
ser interposto no prazo legalmente previsto); 4)  sucumbência 
(implica  na  derrota  do  interessado,  somente  aquele  que  não 
logrou  êxito  em  sua  pretensão  de  sagrar-se  vitorioso  no 
certame  é  que  atende  a  esse  pressuposto);  e  5)  motivação 
(consiste na indicação pelo licitante do ponto que merece ser 
revisto  segundo  sua  concepção).  O  presente  recurso  foi 
protocolado em 05 de fevereiro de 2026, conforme consta na 
peça recursal (fls. 3), dentro do prazo legal de 3 (três) dias 
úteis previsto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Em  razão  do  pleno  preenchimento  dos  requisitos  necessários 
para  a  admissibilidade  do  recurso  administrativo,  opina-se 
pela admissibilidade do presente recurso.

2. DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE

A  empresa  Brasília  Comércio  de  Derivados  de  Petróleo  Ltda. 
interpôs recurso administrativo contra sua “desclassificação” 
no Pregão Eletrônico nº 001/2026, alegando que a decisão foi 
ilegal. Segundo a Recorrente, a “desclassificação” ocorreu sob 
o argumento de não ter anexado documentos de habilitação no 
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MORRO DO CHAPÉU

CNPJ/MF: 63.111.215/0001-08

momento  da  proposta,  sustentando  que  o  edital  prevê 
expressamente que tais documentos só devem ser exigidos após a 
fase de lances, o que torna a exigência indevida e contrária 
ao princípio da vinculação ao edital.

A empresa também argumenta que eventuais falhas operacionais 
do  sistema  não  podem  prejudicar  o  licitante,  conforme 
entendimento  do  TCU,  defendendo  a  aplicação  do  formalismo 
moderado,  que  permite  a  correção  de  falhas  sanáveis  sem 
prejuízo à proposta.

Além disso, aponta violação ao princípio da isonomia, pois a 
segunda  colocada  teria  sido  beneficiada  mesmo  sem  cumprir 
exigências do edital, recebendo tratamento mais favorável no 
certame.

Diante  disso,  requer  a  concessão  de  efeito  suspensivo,  a 
anulação  de  sua  desclassificação  e  o  retorno  ao  certame. 
Subsidiariamente, pede a inabilitação da segunda colocada ou 
até a nulidade dos atos posteriores, caso não seja reformada a 
decisão. 

É o necessário.

3. DA AUSÊNCIA DE CONTRARRAZÕES DO AUTO POSTO VALE OURO LTDA

Verifica-se nos autos do processo que, apesar de devidamente 
intimada,  não  foram  apresentadas  contrarrazões  ao  presente 
recurso.

4. DA ANÁLISE DO MÉRITO

Conforme  verificação  minuciosa  da  documentação  apresentada, 
constatou-se que a empresa deixou de atender ao disposto no 
item 7.17 do Termo de Referência, o qual estabelece requisito 
obrigatório  para  fins  de  habilitação.  Tal  exigência  possui 
caráter  objetivo  e  vinculante,  não  se  tratando  de  mera 
formalidade,  mas  de  condição  essencial  para  aferição  da 
capacidade da licitante em executar o objeto contratual.

Cumpre destacar que, no âmbito das licitações públicas, vigora 
o  princípio  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório, 
previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual 
tanto a Administração quanto os licitantes estão estritamente 
vinculados  às  regras  previamente  estabelecidas  no  edital  e 
seus  anexos.  Assim,  não  cabe  à  Administração  afastar  ou 
relativizar  exigências  editalícias,  sob  pena  de  violação  à 
legalidade, à isonomia e ao julgamento objetivo.

Nesse  sentido,  a  ausência  de  cumprimento  de  requisito 
expressamente previsto no Termo de Referência impõe, de forma 
vinculada,  a  inabilitação  da  licitante,  não  havendo  margem 
para  discricionariedade  por  parte  do  Pregoeiro.  Admitir  o 
contrário implicaria tratamento desigual em relação aos demais 
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MORRO DO CHAPÉU

CNPJ/MF: 63.111.215/0001-08

participantes  que  atenderam  integralmente  às  exigências  do 
edital, comprometendo a lisura e a competitividade do certame.

No que tange à alegação de que os documentos de habilitação 
não poderiam ser exigidos na fase de apresentação da proposta, 
importa esclarecer que a controvérsia não se limita ao momento 
de apresentação, mas sim ao efetivo atendimento das condições 
de  habilitação  quando  da  sua  verificação.  Ainda  que  se 
admitisse eventual inconsistência operacional do sistema, tal 
circunstância  não  afasta  a  obrigatoriedade  de  a  licitante 
apresentar,  quando  convocada,  documentação  completa  e  em 
conformidade com as exigências editalícias, o que não ocorreu 
no presente caso.

Ademais, não se aplica, na hipótese, o princípio do formalismo 
moderado previsto no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, uma vez 
que a irregularidade constatada não se configura como falha 
meramente formal ou sanável, mas sim como descumprimento de 
requisito  essencial  de  habilitação.  A  diligência 
administrativa não pode ser utilizada para suprir ausência de 
documento  obrigatório  ou  corrigir  falha  substancial  que 
comprometa a validade da habilitação.

Quanto à alegação de violação ao princípio da isonomia, não se 
identificam  elementos  que  comprovem  tratamento  desigual  ou 
favorecimento  indevido  a  outros  licitantes.  A  análise  da 
documentação  seguiu  critérios  objetivos  e  previamente 
definidos no edital, sendo que eventuais situações distintas 
decorrem  das  particularidades  de  cada  documentação 
apresentada, não configurando irregularidade no procedimento.

Dessa  forma,  resta  evidenciado  que  a  inabilitação  da 
Recorrente decorreu do não atendimento de exigência editalícia 
obrigatória, em estrita observância aos princípios que regem 
as contratações públicas.

5. DA DECISÃO

Diante  de  todo  o  exposto,  julgamos,  preliminarmente,  pela 
admissibilidade  do  recurso  interposto  pela  empresa  BRASÍLIA 
COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., uma vez que atendeu 
aos  requisitos  estabelecidos.  No  mérito,  decido  pela 
improcedência do recurso, conforme detalhado anteriormente, e, 
consequentemente, pela manutenção da inabilitação da empresa 
Recorrente.

À deliberação da Autoridade superior.

Morro do Chapéu/BA, 22 de abril de 2026.

Rodrigo Oliveira da Silva
Pregoeiro

Edição 830 | Ano 15
22 de abril de 2026

Página 6

Certificação Digital: CUVASVQD-J99BTYQK-ZFJE6M87-WEMBWUAZ
Versão eletrônica disponível em: https://www.camaramorrodochapeu.ba.gov.br
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 - SRP

PROCESSO Nº: 035/2026

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  ATENDER  AS 
NECESSIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  MORRO  DO 
CHAPÉU

RECORRENTE: BRASÍLIA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.

O Presidente da Câmara Municipal de Morro do Chapéu, no uso de 
suas  atribuições  legais,  em  observância  aos  procedimentos 
prescritos  no  art.  165,  §2º,  da  Lei  Federal  nº  14.133/21, 
decide  ratificar  o  julgamento  do  recurso  administrativo 
interposto  pela  empresa  BRASÍLIA  COMÉRCIO  DE  DERIVADOS  DE 
PETRÓLEO LTDA. deliberado pelo Pregoeiro da Câmara municipal, 
referente  à  licitação  realizada  sob  a  modalidade  Pregão 
Eletrônico  nº  001/2026,  admitindo-o,  por  atender  aos 
pressupostos  de  admissibilidade  e,  no  mérito,  pela 
IMPROCEDÊNCIA do  recurso,  mantendo-se  a  inabilitação  da 
empresa Recorrente.

Morro do Chapéu/BA, 22 de abril de 2026.

Eloi Barbosa Falcão Filho
Presidente da Câmara Municipal

ELOI BARBOSA 

FALCAO 

FILHO:03562803575

Assinado de forma digital por 

ELOI BARBOSA FALCAO 

FILHO:03562803575 

Dados: 2026.04.22 08:53:56 

-03'00'
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